
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.235 - RS (2017/0321168-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIBI ROSANE DONELLI COSTA 
ADVOGADO : DIEGO GUIMARÃES ROCHA  - RS061832 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRAZO 
APOSENTADORIA. PROFESSOR. INCIDÊNCIA DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ PELO RITO DO ARTIGO 543-C CPC. 
SOBRESTAMENTO. NECESSIDADE. 
1. Recurso especial que contém discussão a respeito da aplicação ou 
não do fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da 
aposentadoria por tempo de contribuição de professor.
2. Ocorre que a matéria foi afetada à Primeira Seção do STJ para 
julgamento pelo rito dos artigos 1.036 ao 1.041 do CPC/2015 (RESP. 
1.799.305/PE e RESP. 1.808.156/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, em sessão virtual datada de 08 de maio a 14 de maio de 2019).
3. Assim, mostra-se conveniente, em observância ao princípio da 
economia processual e à própria finalidade da Lei 11.672/2008, 
determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 
publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso 
representativo da controvérsia.  
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.235 - RS (2017/0321168-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIBI ROSANE DONELLI COSTA 
ADVOGADO : DIEGO GUIMARÃES ROCHA  - RS061832 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de embargos 

declaratórios opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

acórdão proferido pela Primeira Turma desta Corte Superior, assim ementado (fl. 341):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PROFESSOR. 
INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem decidiu a questão sob o enfoque 
eminentemente constitucional, circunstância que torna inviável o 
exame da controvérsia em sede de recurso especial.
2.  Agravo interno a que se nega provimento.

A parte embargante sustenta que "o entendimento consignado na decisão 

agravada impossibilita a defesa da autarquia, haja vista que o STF já fixou entendimento 

no sentido de que, nesse caso, na hipótese de haver ofensa à Constituição Federal, esta 

seria apenas reflexa (recurso extraordinário com agravo nº 748.444/RS - TEMA 663), por 

depender da análise da legislação infraconstitucional, como fez o acórdão recorrido" (fl. 

354).

Impugnação não apresentada, conforme certidão de fl. 361.

É o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRAZO 
APOSENTADORIA. PROFESSOR. INCIDÊNCIA DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ PELO RITO DO ARTIGO 543-C CPC. 
SOBRESTAMENTO. NECESSIDADE. 
1. Recurso especial que contém discussão a respeito da aplicação ou 
não do fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da 
aposentadoria por tempo de contribuição de professor.
2. Ocorre que a matéria foi afetada à Primeira Seção do STJ para 
julgamento pelo rito dos artigos 1.036 ao 1.041 do CPC/2015 (RESP. 
1.799.305/PE e RESP. 1.808.156/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, em sessão virtual datada de 08 de maio a 14 de maio de 2019).
3. Assim, mostra-se conveniente, em observância ao princípio da 
economia processual e à própria finalidade da Lei 11.672/2008, 
determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 
publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso 
representativo da controvérsia.  
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Os embargos 

de declaração devem ser acolhidos. 

Com efeito, a matéria versada nos presentes autos foi afetada à Primeira Seção 

do STJ pelo rito do artigo 543-C do CPC (RESP. 1.799.305/PE e RESP. 1.808.156/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, em sessão virtual datada de 08 de maio a 14 de maio de 

2019). 

Assim, mostra-se conveniente, em observância ao princípio da economia 

processual e à própria finalidade da Lei 11.672/2008, determinar o retorno dos autos à origem, 

onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso 

representativo da controvérsia.  

Confira-se, a propósito, esclarecedor precedente desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA 
LEI 11.672/2008.
1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou 
não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do 
julgado, sobretudo porque a determinação em comento não enseja 
prejuízo para as partes.
2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 
ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
representativo da controvérsia (atualmente pendente de 
julgamento), o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado 
na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC 1) tenha seguimento 
denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja novamente 
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examinado pelo Tribunal de origem, na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça 
não tem aptidão para gerar nenhum prejuízo ao recorrente. 
Ressalte-se que "tem a parte interesse e legitimidade de recorrer 
somente quando a decisão agravada lhe causar prejuízo ou lhe 
propiciar situação menos favorável, pois só recorre quem sucumbe" 
(AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJ de 1º.7.2005).
3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial como 
representativo da controvérsia e determina a suspensão dos demais 
recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando a decisão 
aos Tribunais de segundo grau, não se revela adequado que seja 
admitido ou inadmitido recurso especial no qual se discuta questão 
idêntica, antes do pronunciamento definitivo do Superior Tribunal 
de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 8/2008 
do STJ).
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 
Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou 
recurso especial cuja questão central esteja pendente de julgamento 
em recurso representativo da controvérsia no âmbito desta Corte 
(caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o recurso 
especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação 
ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do 
art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 
543-C, § 7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é 
adotada no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
5. Entendimento em sentido contrário, para que a suspensão ocorra 
sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, implica esvaziar  
um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo 
que amenize o problema representado pelo excesso de demanda" 
deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de retratação 
aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do 
recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal 
solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 
que criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos 
múltiplos, fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal 
Federal", conforme constou expressamente das justificativas do 
respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
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23/05/2012)

Ressalte-se que, em 20/8/2008, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a 

Questão de Ordem no RE 540.410, Rel. Ministro Cezar Peluso, concluiu pela possibilidade de 

devolução aos órgãos julgadores de origem, para os fins previstos no art. 543-B do CPC, dos 

recursos extraordinários e agravos cujo tema apresente repercussão geral reconhecida pelo 

Plenário daquela Corte, ainda que interpostos contra acórdãos publicados em momento anterior à 

regulamentação do instituto, que se deu em 3/5/2007. 

ANTE O EXPOSTO, acolhem-se os embargos declaratórios, com efeitos 

modificativos, para tornar sem efeito as decisões de fls. 318/320 e 341/347, determinando-se a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, para que, após a publicação 

do acórdão a ser proferido no recurso representativo da controvérsia, o apelo especial: I) tenha 

seguimento negado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça; II) seja novamente examinado pelo Tribunal de origem, caso o aresto 

hostilizado divirja do entendimento firmado nesta Corte (artigo 1.040, I e II, do novo CPC/2015).

É O VOTO. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0321168-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.715.235 / RS

Números Origem:  50151601220164047100  RS-50151601220164047100

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA COSTA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NAIBI ROSANE DONELLI COSTA 
ADVOGADO : DIEGO GUIMARÃES ROCHA  - RS061832 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIBI ROSANE DONELLI COSTA 
ADVOGADO : DIEGO GUIMARÃES ROCHA  - RS061832 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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